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Desembargador aplica nova LIA retroativamente qguanto a prescricao

A lei vigente é de observancia obrigatéria, porque traduz a nova conformacéo do Direito a hipotese.
Assim, ndo ha sentido em estabelecer tratamento diferenciado para agfes gjuizadas a partir da entrada
em vigor danova Lei de Improbidade Administrativa (LIA).
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Reproducéo

1, conceitua e define atos de improbidade administrativa

Com esse entendimento, o desembargador Leonel Cunha, do Tribunal de Justica do Parana, aplicou
retroativamente anova LIA e atribuiu efeito suspensivo a uma decisdo que havia afastado a prescricéo
intercorrente em uma agéo de improbidade contra o deputado federal Valdir Rossoni (PSDB-PR) e

outros.

A acdo sereferia a obras publicas feitas em Bituruna (PR) em 2012. O pedido de nulidade dos atos
administrativos se baseou em supostas irregularidades formais no edital — como exigéncia apenas de
capacidade técnica profissional, designacéo injustificada de data e hora especificos para visita técnica
e desrespeito ao prazo legal de 30 dias entre a publicacéo do edital e recebimento das propostas. Além
disso, uma construtorateria sido habilitada mesmo tendo um patriménio liquido inferior ao exigido no

edital.

Apbs pedido da defesa, feita por José Cid Campé o Filho, do escritério Campélo Filho Advogados e
Associados, a Justica afastou a prescricao intercorrente. Na ocasido, foi declarada incidentalmente a
inconstitucionalidade do dispositivo danova LIA gue modificou os prazos de prescricao. A decisdo foi
mantida apds julgamento de embargos de declaracéo.

Apobs ainterposicao de agravo de instrumento, o desembargador-relator lembrou que existem diversos
casos de acBes de improbidade que tramitam ha décadas, e ressaltou que cabe ao Judiciério aplicar a
lei, sem questionar a vontade do legislador, "salvo ilegalidade ou inconstitucionalidade manifesta’.
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A novaredacdo daLlA estabelece o prazo prescricional de oito anos, com mais quatro em caso de
interrupcéo. O processo se enquadraria na hipoétese de interrupcéo, que, segundo a préprialei, impde a
prévia manifestacdo do Ministério Publico.
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